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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DA PREFEITA 
 
PORTARIA Nº 051/2019 – GP. 
 
A Prefeita Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, 
no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal 052/99, 
Considerando o art.75 da Lei Municipal 052/99 que dispõe que para a 
concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de 
periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas em 
legislação específica, 
Considerando ainda a determinação proferida no Acordão nos autos do 
Processo Judicial nº 0100597-22.2013.8.20.0120, apresentado pela 
servidora Francisca Joelma Sobreira Balbino que considerou 
improcedente o deferimento do adicional de insalubridade,  
 
RESOLVE: 
Art. 1o Excluir em caráter definitivo o adicional de insalubridade da 
servidora FRANCISCA JOELMA SOBREIRA BALBINO – matrícula 
0904600, em razão da improcedência do pedido no autos do Processo 
Judicial nº 0100597-22.2013.8.20.0120, nos termos do Acordão 
proferido em 19 de fevereiro de 2019. 
Parágrafo Único. Determinar a Secretaria de Administração que 
providencie a exclusão do adicional de insalubridade da servidora em 
cumprimento a determinação judicial. 
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Pref. Mun. de Luís Gomes/RN. 
Gabinete da Prefeita, em 29 de março de 2019.  

 
Mariana Mafaldo de Paiva Fernandes 

Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 052/2019 – GP. 
 
A Prefeita Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, 
no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal 052/99, 
Considerando o art.75 da Lei Municipal 052/99 que dispõe que para a 
concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de 
periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas em 
legislação específica, 
Considerando ainda a determinação proferida no Acordão nos autos do 
Processo Judicial nº 0100596-37.2013.8.20.0120, apresentado pela 
servidora Maria Edilma Anacleto de Santana que considerou 
improcedente o deferimento do adicional de insalubridade,  
 
RESOLVE: 
Art. 1o Excluir em caráter definitivo o adicional de insalubridade da 
servidora MARIA EDILMA ANACLETO DE SANTANA – matrícula 
0904597, em razão da improcedência do pedido nos autos do Processo 
Judicial nº 0100596-37.2013.8.20.0120, nos termos do Acordão 
proferido em 29 de janeiro de 2019. 

Parágrafo Único. Determinar a Secretaria de Administração que 
providencie a exclusão do adicional de insalubridade da servidora em 
cumprimento a determinação judicial. 
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Pref. Mun. de Luís Gomes/RN. 
Gabinete da Prefeita, em 29 de março de 2019.  
 

Mariana Mafaldo de Paiva Fernandes 
Prefeita Municipal 

 
PORTARIA Nº 054/2019 – GP. 
 
A Prefeita Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, 
no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal 052/99, 
Considerando o art.75 da Lei Municipal 052/99 que dispõe que para a 
concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de 
periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas em 
legislação específica, 
Considerando ainda a determinação proferida no Acordão nos autos do 
Processo Judicial nº 0100498-52.2013.8.20.0120, apresentado pelo 
servidor Francisco de Assis Queiroga Filho que considerou 
improcedente o deferimento do adicional de insalubridade,  
 
RESOLVE: 
Art. 1o Excluir em caráter definitivo o adicional de insalubridade do 
servidor FRANCISCO DE ASSIS QUEIROGA FILHO – matrícula 
0100773, em razão da improcedência do pedido nos autos do Processo 
Judicial nº 0100498-52.2013.8.20.0120, nos termos do Acordão 
proferido em 17 de julho de 2018. 
Parágrafo Único. Determinar a Secretaria de Administração que 
providencie a exclusão do adicional de insalubridade da servidora em 
cumprimento a determinação judicial. 
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Pref. Mun. de Luís Gomes/RN. 
Gabinete da Prefeita, em 29 de março de 2019.  

 
Mariana Mafaldo de Paiva Fernandes 

Prefeita Municipal 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2019.01.21.006.001 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 2019.01.21.006 
 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES - RN 
CONTRATADA:    MARIA SULENE DANTAS SARMENTO – ME 
 
OBJETIVO: Constitui Objeto da Presente Licitação: A aquisição de 
fracionada de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, a fim 
de atender demanda das secretarias municipais e órgãos que integram 
a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN, com 
recursos próprios e de convênios consignados na LOA - Lei 
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Orçamentária Anual - exercício de 2019, nas quantidades, 
especificações e demais condições descritas no termo de referência, 
edital de convocação e seus anexos, consoante as disposições da 
legislação vigente.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Presencial Nº 2019.01.21.006, 
realizada com base nas disposições da Lei nº 10.520/2000, 8.666/93 
em sua atual redação e Resolução Nº 011/2016 – TCE/RN. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 516.305,00 (Quinhentos e 
Dezesseis Mil, Trezentos e Cinco Reais), a ser pago em parcelas de 
acordo com a entrega dos produtos, mediante apresentação das faturas 
correspondentes. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face às 
despesas da referida contratação, encontram-se alocados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual, Exercício 2019, na seguinte atividade: 
02.01.04.122.2002.2002 – MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE – 00101 E 02.01.04.122.2002.2002 
– MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.02.04.122.2003.2004 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE - 00101; 02.02.04.122.2003. 2004 
– MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.04.20.606.2003.2008 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAGRI - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – 
DIVERSOS - FONTE – 00101; 02.05.12.361.1002.1021 – FUNDO A 
FUNDO/FNDE – SALARIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
- FONTE – 11501; 02.05.12.361.1002.1021 – FUNDO A FUNDO/FNDE 
– SALARIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 11501; 
02.05.12.361.1002.2010 – MANUT. ATIVIDADE DO ENSINO. 
FUNDAMENTAL 25% - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - 
MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 
11101; 02.05.12.361.2003.2011 – MANUT. ATIVIDADE – 
SEMEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
– FONTE Nº 00101; 02.05.12.365.1002.2012 – MANUT. ATIVIDADE – 
SEMEC/ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 11101; 
02.05.12.361.1002.2016 – MANUT. ATIVIDADE – ENS. 
FUNDAMENTAL/FUNDEB 40% - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
– FONTE Nº 11301; 02.05.12.361.1002.2016 – MANUT. ATIVIDADE – 
ENS. FUNDAMENTAL/FUNDEB 40% - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 
11301; 02.08.10.301.1008.2024 – MANUT. ATIVIDADE - SEMSA - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 21101; 02.08.10.301.1008.2026 
– MANUT. ATIVIDADE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUS - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 21101; 02.08.10.301.1008.2024 
– MANUT. ATIVIDADE – SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO - DIVERSOS - FONTE – 
21101; 02.10.15.452.2003.2027 – MANUT. ATIVIDADE – SEMOSU - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 00101; 02.10.15.452.2003.2027 
– MANUT. ATIVIDADE – SEMOSU - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 
00101; 02.11.08.244.2003.2029 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAS - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE – 00101; 02.11.08.244.2003.2029 
– MANUT. ATIVIDADE - SEMAS - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.12.08.244.1.001.2031 – MANUT. ATIVIDADE-FUNDO MUN. 
ASSITENCIA SOCIAL - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO - DIVERSOS - FONTE – 00101, consoantes 
as disposições da Lei Municipal nº 421/2018.  
 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em vigor a partir da 
data de sua assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 2019, podendo 

ser prorrogado de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
DATA DA ASSINATURA - 28 de fevereiro de 2019. 
 
ASSINANTES:  
Mariana Mafaldo de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
Maria Sulene Dantas Sarmento – CONTRATADA 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2019.01.21.006.002 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 2019.01.21.006 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES - RN 
CONTRATADA:    LUIZ MOREIRA DIAS – ME 
 
OBJETIVO: Constitui Objeto da Presente Licitação: A aquisição de 
fracionada de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, a fim 
de atender demanda das secretarias municipais e órgãos que integram 
a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN, com 
recursos próprios e de convênios consignados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual - exercício de 2019, nas quantidades, 
especificações e demais condições descritas no termo de referência, 
edital de convocação e seus anexos, consoante as disposições da 
legislação vigente.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Presencial Nº 2019.01.21.006, 
realizada com base nas disposições da Lei nº 10.520/2000, 8.666/93 
em sua atual redação e Resolução Nº 011/2016 – TCE/RN. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 84.030,00 (Oitenta e Quatro 
Mil e Trinta Reais), a ser pago em parcelas de acordo com a entrega 
dos produtos, mediante apresentação das faturas correspondentes. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face às 
despesas da referida contratação, encontram-se alocados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual, Exercício 2019, na seguinte atividade: 
02.01.04.122.2002.2002 – MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE – 00101 E 02.01.04.122.2002.2002 
– MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.02.04.122.2003.2004 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE - 00101; 02.02.04.122.2003. 2004 
– MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.04.20.606.2003.2008 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAGRI - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – 
DIVERSOS - FONTE – 00101; 02.05.12.361.1002.1021 – FUNDO A 
FUNDO/FNDE – SALARIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
- FONTE – 11501; 02.05.12.361.1002.1021 – FUNDO A FUNDO/FNDE 
– SALARIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 11501; 
02.05.12.361.1002.2010 – MANUT. ATIVIDADE DO ENSINO. 
FUNDAMENTAL 25% - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - 
MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 
11101; 02.05.12.361.2003.2011 – MANUT. ATIVIDADE – 
SEMEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
– FONTE Nº 00101; 02.05.12.365.1002.2012 – MANUT. ATIVIDADE – 
SEMEC/ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 11101; 
02.05.12.361.1002.2016 – MANUT. ATIVIDADE – ENS. 
FUNDAMENTAL/FUNDEB 40% - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – LIMP. HIG. E PROD. HIG. 
– FONTE Nº 11301; 02.05.12.361.1002.2016 – MANUT. ATIVIDADE – 
ENS. FUNDAMENTAL/FUNDEB 40% - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 
11301; 02.08.10.301.1008.2024 – MANUT. ATIVIDADE - SEMSA - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 21101; 02.08.10.301.1008.2026 
– MANUT. ATIVIDADE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUS - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 21101; 02.08.10.301.1008.2024 
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– MANUT. ATIVIDADE – SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO - DIVERSOS - FONTE – 
21101; 02.10.15.452.2003.2027 – MANUT. ATIVIDADE – SEMOSU - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. – FONTE Nº 00101; 02.10.15.452.2003.2027 
– MANUT. ATIVIDADE – SEMOSU - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS – FONTE Nº 
00101; 02.11.08.244.2003.2029 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAS - 
ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.06 - MATERIAL DE CONSUMO – 
LIMP. HIG. E PROD. HIG. - FONTE – 00101; 02.11.08.244.2003.2029 
– MANUT. ATIVIDADE - SEMAS - ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30.08 - MATERIAL DE CONSUMO – DIVERSOS - FONTE – 
00101; 02.12.08.244.1.001.2031 – MANUT. ATIVIDADE-FUNDO MUN. 
ASSITENCIA SOCIAL - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.08 - 
MATERIAL DE CONSUMO - DIVERSOS - FONTE – 00101, consoantes 
as disposições da Lei Municipal nº 421/2018.  
 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em vigor a partir da 
data de sua assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 2019, podendo 
ser prorrogado de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
 
DATA DA ASSINATURA - 28 de fevereiro de 2019. 
 
 
ASSINANTES:  
Mariana Mafaldo de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
Luiz Moreira Dias – CONTRATADA 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 
 A Câmara Municipal de Luís Gomes - RN, por intermédio do Pregoeiro 
oficial assessorado por sua equipe de apoio, designado pela portaria nº 
0022019, torna público que às 9h00min do dia 23 de abril 2019, fará 
realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, Nº 004/2019, tipo 
“menor preço por item”. A presente licitação tem por finalidade 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE LUIS GOMES-RN., 
com recursos próprios estabelecidos na LOA - Lei Orçamentária Anual 
- exercício de 2019 nas quantidades, especificações e demais 
condições descritas no Termo de Referência. O qual será realizado na 
sala da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 
Luis Gomes-RN 
 
 
A referida Licitação obedecerá à Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Lei nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 
7.892 de 23 de janeiro de 2013 e subsidiariamente pela a Lei Federal 
nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores que 
lhe foram introduzidas e Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas. 
 
 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 
sala da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Luís Gomes , 
na rua Coronel Antônio Germano, 225, centro, Luís Gomes-RN, a partir 
de 09/04/2018, das 07h00min às 12h00min, e pode ser solicitado pelo 
e-mail: cpl.cmlg@gmail.com. 
 
 
Luís Gomes/RN, 05 de abril de 2019 
 
 

José Eronildes Pinto 
Pregoeiro - Portaria nº 002/2019 

 

PUBLICAÇÕES A PEDIDO 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA  
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE- CMDCA 

 
RESOLUÇÃO Nº 001/ 2019, DE 05 DE ABRIL DE 2019. 
 
Aprova e torna público a resolução referente ao processo de escolha 
para os membros do Conselho Tutelar do Município de Luís Gomes/RN, 
para o quadriênio 2020/2024, e institui a Comissão Especial Eleitoral 
responsável pelo certame. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (CMDCA) de Luís Gomes/RN, em sessão 
extraordinária  realizada no dia 03 de Março de 2019, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com regramento disposto na Lei 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei Municipal nº113/2004, 
de 07 de Abril de 2004.  
Considerando que o Conselho Tutelar, à luz da sistemática de proteção 
encartada na Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho 
1990, foi erigido à condição de órgão essencial do eixo de DEFESA do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Resolução nº 113 do CONANDA), devendo zelar, por isso, para que 
os interesses do segmento infanto-juvenil sejam salvaguardados diante 
das mais variadas formas de violação de direitos, como abuso e 
exploração sexual, maus-tratos, negligência, cárcere privado, droga 
dição, situações de rua e abandono, discriminação e pobreza, além de 
outras situações de vulnerabilidade social; 
Considerando que a atuação do Conselho Tutelar deverá voltar-se à 
solução efetiva e definitiva das demandas que lhe são encaminhadas, 
com vistas a desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento 
das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto no art. 136, 
incisos III, alínea “b”, IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990, primando-
se pela observância dos princípios da prevenção geral; prevenção 
especial; atendimento integral; absoluta prioridade; proteção estatal e 
integral; prevalência de direitos; indisponibilidade de direitos; respeito à 
peculiar situação de desenvolvimento da criança e do adolescente; 
Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA), no exercício da competência que lhe fora 
outorgada nos termos do art. 2º, da Lei 8.242/91 para elaborar normas 
gerais da política nacional de atendimento à criança e adolescente, 
editou a Resolução 170/2014, a qual estabeleceu, dentre outras 
temáticas, diretrizes a serem observadas por ocasião do processo de 
escolha unificado dos membros do Conselho Tutelar em todo território 
nacional, regulamentando o disposto no art. 139, §1º, da Lei 8.069/90; 
Considerando que o processo de escolha unificado para os membros 
do Conselho Tutelar, pelos efeitos que lhe são esperados e os vetores 
axiológicos que o norteia, desponta como um relevante instrumento 
para se atingir a concretização da doutrina da Proteção Integral; 
Considerando que, por força do art. 139, da Lei 8.069/90, compete aos 
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente a 
adoção de todas as providências necessárias com vistas à realização 
do processo de escolha dos conselheiros tutelares. 
Considerando que o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONSEC), em atenção às peculiaridades locais, editou 
Resolução 118/2019 regulamentando o processo de escolha unificado 
no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, resolve:  
Art. 1º Aprovar e tornar público o Edital de convocação referente ao 
processo de escolha para os membros do Conselho Tutelar do 
Município de Luís Gomes/RN para o quadriênio 2020/2024, e instituir a 
Comissão Especial Eleitoral responsável pelo certame. 
 
Art. 2º A Comissão Especial Eleitoral terá a incumbência de organizar 
e coordenar o processo de escolha, incluindo a análise prévia dos 
requisitos exigidos e o pleito popular em si, e levará em conta as 
disposições da Lei 8.069/90, da Lei Municipal nº847, de 19 de 
dezembro de 2013, correspondente, da Resolução 170/2014 do 
CONANDA e da Resolução 118/2019 do CONSEC pertinente. 
Parágrafo Único: A comissão será composta, observando-se a 
formação paritária entre representantes do poder público e da 
sociedade civil, ante a escolha dos conselheiros do CMDCA, pelos 
seguintes membros, designando o presidente da comissão especial e 
seus demais integrantes: 
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1 – ELIANE TORRES DA SILVA 
2 – FRANCISCO EVALDO DA SILVA 
3 – ELMAÍZA MARIA DE JESUS MATIAS  
4 – ERITELMA MARIA DE JESUS 
5 – MARIA JOSÉ GOMES DA SILVA (PRESIDENTE) 
6 – MARIA LIDUINA DE ARAÚJO SILVA 
 
Art. 3º Compete à Comissão Especial Eleitoral, na condução do 
processo de escolha: 
I) Publicar o edital até o dia 05/04/2019, receber e analisar os pedidos 
de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos 
pretendentes inscritos nas datas previstas no edital; 
II) Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação 
de defesa; 
III) Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras 
diligências; 
IV) Decidir os recursos, incidentes e as impugnações, inclusive no dia 
das votações; 
V) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal aos 
candidatos habilitados sobre as regras do processo de escolha, 
tomando-lhes o compromisso de respeito e observância; 
VI) Receber e processar toda a documentação referente ao processo 
de escolha; 
VII) Notificar os candidatos sobre notícias de fatos que constituam 
violação às regras de propaganda eleitoral; 
VIII) Providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser 
aprovado, em caso de votação manual; 
IX) Selecionar e designar os membros das Mesas Receptoras dos votos 
e os escrutinadores dentre servidores públicos municipais; 
X) Providenciar as credenciais para os fiscais; 
XI) Solicitar junto ao Poder Executivo Municipal os recursos financeiros 
necessários à realização das eleições; 
XII) Escolher e divulgar os locais de votação, preferencialmente, dentre 
aqueles de fácil acesso à população; 
XIII) Solicitar, junto ao Comando da Polícia Militar e/ou Guarda 
Municipal local, a designação de efetivo para garantia da segurança e 
da ordem dos locais de eleição e apuração; 
XIV) Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da 
votação; 
XV) Solicitar, junto à Administração Pública Municipal, veículos para o 
transporte oficial de eleitores aos locais de votação, com definição e 
aprovação prévia das rotas; 
XVI) Decidir os casos omissos no edital; 
XVII) Notificar o Ministério Público, com antecedência de 72 (setenta e 
duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas 
sobre o processo de escolha, das decisões proferidas e dos incidentes 
suscitados; 
Art. 4º São impedidos de servir na comissão especial eleitoral os 
cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
(art. 11 da Resolução n° 170 do CONANDA). 
Art. 5º A publicidade ao processo de escolha dos membros para o 
Conselho Tutelar dar-se-á de forma ampla, mediante publicação de 
Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou meio 
equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas 
na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 
§ 1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de 
informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a 
importância da participação de todos os cidadãos, na condição de 
candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização 
popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe 
o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 1990. 
Art. 6º O processo de escolha se presta ao preenchimento de cargos 
de conselheiros tutelares do município de Luís Gomes/RN para o 
exercício do mandato de 4 (quatro) anos, no período de 2020 a 2024. 
§ 1º A candidatura ao cargo de conselheiro tutelar será individual, não 
sendo admitida a composição de chapas e a vinculação político-
partidária; 
§ 2º É permitida a recondução mediante eleição em novo processo de 
escolha, sendo VEDADA a reeleição daquele que exerceu o cargo por 
período consecutivo superior a UM MANDATO E MEIO, nos termos do 
art. 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA; 
Art. 7º Os conselheiros tutelares serão eleitos pelo voto direto, secreto, 
universal e facultativo dos cidadãos com domicílio eleitoral no 

Município, em eleição realizada sob a condução da Comissão Especial 
Eleitoral do CMDCA e sob fiscalização do Ministério Público, sendo que 
cada eleitor terá o direito de votar em apenas 01 (um) candidato. 
§ 1º A eleição dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 06 de outubro 
de 2019. 
 
§ 2º. Os 05 (cinco) candidatos mais votados serão declarados pela 
Comissão Especial Eleitoral como conselheiros tutelares seguindo-se a 
ordem decrescente de votos, e os demais candidatos seguintes serão 
considerados suplentes, vindo estes a assumir a função em caso de 
vacância do cargo ou de afastamentos dos titulares. 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Katiana Karlla de Oliveira 
Presidente do CMDCA 

 
Maria José Gomes da Silva 

Presidente da comissão Especial Eleitoral 

 
EDITAL Nº 001/2019 
 
1. DO PROCESSO DE ESCOLHA 
 
1.1.O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) do Município de Luís Gomes/ RN, torna público o Processo 
de Escolha Unificado para Membros do Conselho Tutelar para o 
quadriênio 2020/2024, disciplinado com base na Lei nº 8.069/90 (ECA), 
na Resolução 152/2012 do CONANDA, na Resolução 170/2014 do 
CONANDA, na Resolução 118/2019 do CONSEC, na Lei Municipal nº 
113/2004 de 07 de Abril de 2004 e na Resolução 001/2019 do CMDCA, 
sendo realizado sob a responsabilidade deste e a fiscalização da 
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 
1.2.A Comissão Especial Eleitoral designada pelo CMDCA, Composta 
paritariamente dentre os membros do aludido Conselho, conforme 
Resolução nº 001/2019, é a responsável pela organização e condução 
do processo de escolha. 
 
2.CONSELHO TUTELAR 
2.1.Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente. 
2.2.Em cada Município haverá, no mínimo, 01 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, composto de, no 
mínimo, 05 (cinco) membros, escolhidos pela população local para 
mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante 
novo processo de escolha. 
2.3.O Conselheiro Tutelar fará jus ao recebimento de vencimentos 
mensais definidos pelo Gabinete do Prefeito, através de Portaria, tendo 
como referência o quadro organizacional do Poder Executivo do 
Município, além de outras vantagens de acordo com a Lei municipal nº 
113/2004. 
 
3.DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 
 
3.1.Reconhecida idoneidade moral, atestada por duas pessoas 
alistadas eleitoralmente no município ou área de jurisdição do 
respectivo Conselho Tutelar, observados os impedimentos legais 
relativos ao grau de parentesco do art. 33º da Lei Municipal nº 847/2013 
e no artigo 140º da Lei nº 8.069/90 (ECA); 
3.2.Idade superior a vinte e um anos no ato da inscrição; 
3.3.Residir no município há mais de 02 (dois) anos e estar no  gozo dos 
direitos políticos, comprovado por certidão da Justiça Eleitoral; 
3.4.Não possuir antecedentes criminais e cíveis na Justiça Estadual e 
na Justiça Federal; 
3.5.Experiência nas áreas de promoção, atendimento e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente de, no mínimo, 02 (dois) anos, 
comprovada através de declaração emitida por entidade não 
governamental devidamente cadastrada no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do adolescente, 
3.6.Solicitação de candidatura individual, não sendo admitida a 
composição de chapas; 
3.7.Possuir ensino médio completo, concluído até a data da inscrição; 
3.8.Disponibilidade para exercer a função pública de conselheiro tutelar 
com dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer 
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outra atividade pública ou privada. (Resolução CONANDA nº 170/2014, 
art. 38) 
3.9.Aprovação em avaliação com questões múltiplas, de caráter 
eliminatório de conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
com nota para aprovação igual ou superior 6,0 (seis) 
 
4.DA INSCRIÇÃO/ ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
4.1.A participação no presente Processo de Escolha iniciar-se-á pela 
inscrição por meio de requerimento e será efetuada no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital. 
4.2.A inscrição somente será efetuada pessoalmente, na Secretaria de 
Assistência Social, localizada na rua: Prefeito Francisco Fontes n°114, 
pelo período de: 22 de abril a 03 de maio de 2019, das 08h às 12. 
4.3.As informações prestadas na inscrição são de total 
responsabilidade do candidato. 
4.4.Ao realizar a inscrição, o candidato deverá apresentar original e 
cópia dos documentos a seguir: 
a) Formulário de inscrição individual devidamente preenchido, 
conforme modelo constante do ANEXO I deste Edital; 
b) Documentos de identidade pessoal com foto (RG; carteira de 
habilitação; carteira de trabalho ou identidade funcional) e CPF; 
c) Certidão de Conclusão do Ensino Médio emitido por instituição de 
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 
d) Comprovante de residência, título de eleitor e certidão emitida pela 
Justiça Eleitoral atestando o domicílio no Município do processo de 
escolha; 
e) Certidão negativa de antecedentes expedida pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, civil e criminal; 
f) Atestado/declaração de idoneidade moral, assinada por duas (02) 
pessoas, alistadas eleitoralmente no município ou área de jurisdição do 
respectivo Conselho Tutelar, conforme modelo constante do ANEXO III 
do presente edital; 
g) Declaração de pelo menos 01 (uma) instituição da área da infância e 
juventude do município de São Paulo do Potengi, registrada no 
CMDCA, que comprove atuação do candidato por, no mínimo, 02 (dois) 
anos na promoção, proteção, controle social e gestão política dos 
direitos da criança e do adolescente, conforme modelo do ANEXO VI 
do presente edital; 
h) Declaração de disponibilidade para o exercício da função pública de 
conselheiro tutelar com dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, conforme 
modelo constante do ANEXO II DESTE EDITAL; 
i) Declaração de responsabilidade acerca das informações prestadas 
ou clausula constante do termo de inscrição onde o candidato se 
responsabilize pelas informações prestadas no momento da inscrição, 
consoante modelo constante do ANEXO IV do presente edital. 
 
 
5. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA 
5.1. Inscrições e entrega de documentos exigidos: De 22/04/2019 a 
03/05/2019; 
5.2. Publicação da relação dos candidatos inscritos: 22/04/2019 
5.3. Prazo para impugnação de candidatura: 07/05/2019 a 13/05/2019 
5.4. Apresentação de defesa pelo candidato impugnado: 20/05/2019 a 
24/05/2019; 
5.5. Julgamento de eventuais impugnações: 29/05/2019; 
5.6. Publicação da lista preliminar de candidaturas habilitadas: 
30/05/2019 
5.7. Recursos para o CMDCA: 30/05/2019 A 31/05/2019 
5.8. Publicação da relação definitiva das candidaturas deferidas, 
inclusive com o julgamento de eventual recurso pelo CMDCA: 
04/06/2019; 
5.9. Exame de conhecimento específico com caráter eliminatório, 
contendo 20 questões de caráter objetivo sobre a Lei 8.069/1990, 
considerando-se apto o candidato que acertar nota igual ou superior 6,0 
(seis): 07/07/2019 
5.10. Prazo para publicação do gabarito e relação dos aprovados: 
10/07/2019; 
5.11. Prazo para recurso do exame: 11/07/2019 a 15/07/2019; 
5.12. Publicação da relação dos candidatos habilitados e do resultado 
dos recursos: 12/08/2019; 
5.13. Reunião para conhecimento formal das regras do processo de 
escolha: 24/07/2019; 
5.14. Prazo para envio dos dados dos candidatos habilitados ao 
CONSEC, para parametrização e preparação do contrato de cessão de 
urnas: 20/08/2019; 

5.15. Reunião para seleção dos locais de votação e das pessoas que 
trabalharão nas eleições como mesário e/ou escrutinadores (bem como 
suplentes): 24/08/2019; 
5.16. Período da campanha eleitoral: 29/08/2019 a 29/09/2019; 
5.17. Divulgação dos locais de votação e apuração: 16/09/2019; 
5.18. Reunião de treinamento com mesários, escrutinadores e 
suplentes: 23/09/2019 a 30/09/2019; 
5.19. Data do processo de escolha unificado: 06/10/2019; 
5.20. Divulgação do resultado: 07/10/2019; 
5.21. Prazo para recurso: 08/10/2019 a 14/10/2019; 
5.22. Julgamento dos recursos: 15/10/2019 a 18/10/2019; 
5.23. Divulgação do resultado homologado pelo Presidente do CMDCA: 
23/10/2019; 
5.24. Formação inicial: 04/11/2019 a 13/12/2019; 
5.25. Posse: 10/01/2020. 
 
6. DA PRIMEIRA ETAPA – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA  
6.1. O CMDCA, por meio de sua Comissão Especial Eleitoral, procederá 
à análise dos documentos apresentados em consonância com o 
disposto no item 4.4 do presente Edital, seguida da publicação da 
relação dos candidatos inscritos dentro do prazo previsto. 
6.2. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o 
número mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 
6.3.Caso o número de pretendentes seja inferior a 10 (dez), o CMDCA 
poderá suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para 
inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos 
novos conselheiros ao término do mandato em curso, conforme 
disposição do art. 13, § 1º da Resolução nº 170/2014 – CONANDA. 
6.4.Caso não atinja o número mínimo de 10 (dez) pretendentes 
habilitados, realizar-se-á o certame com o número de inscrições que 
houver. 
6.5.O CMDCA deverá envidar esforços para que o número de 
candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de 
escolha pelos eleitores e obter um número maior de suplentes, 
promovendo divulgação ampla em rádios, meios oficiais de publicação, 
afixação do edital em sede de órgãos públicos, carros de som, dentre 
outros. 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS 
7.1. A partir da publicação do Edital com a lista dos candidatos inscritos, 
conforme modelo constante do ANEXO VIII, poderá qualquer cidadão, 
acima de 18 (dezoito) anos e dotado de capacidade civil, requerer, no 
prazo consignado, à Comissão Especial Eleitoral a impugnação de 
candidaturas, em petição fundamentada, acompanhada das 
respectivas provas. 
7.2. O Ministério Público Estadual, na condição de fiscal do processo 
de escolha, tem legitimidade para impugnar candidaturas, em igual 
prazo. 
7.3. O candidato que tiver sua candidatura impugnada deverá ser 
notificado no prazo de 02 (dois) dias, e poderá apresentar defesa no 
prazo consignado nesse Edital. 
7.4.A Comissão Especial Eleitoral analisará a defesa apresentada, 
podendo ouvir testemunhas, determinar a juntada de documentos e 
realizar diligências, conforme art. 11, §3º, I e II, da Resolução nº 
170/2014 do CONANDA. 
7.5.O resultado da análise da impugnação pela Comissão Especial 
Eleitoral e a lista definitiva de candidatos serão divulgadas até o dia 
30/05/2019, com comunicação ao Ministério Público. 
 
8. DA SEGUNDA ETAPA – EXAME DE CONHECIMENTO 
ESPECÍFICO 
8.1. O exame de conhecimento específico ocorrerá no dia 28/07/2019 
(domingo). 
8.2. O exame de conhecimento específico consistirá em prova objetiva 
de caráter eliminatório com as seguintes regras: 
I – A prova versará exclusivamente sobre a Lei Federal nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); 
II – O exame de conhecimento constará de 20 (vinte) questões 
objetivas, valendo 10 (dez) pontos no total; 
III – Será aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 6,0 
(seis) pontos; 
IV – A prova será elaborada pelo Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, através de uma comissão a ser instituída 
especificamente para esse fim e será composta por profissionais com 
notório e reconhecido conhecimento sobre a Lei Federal nº 8.069/90. 
8.3. A divulgação do gabarito ocorrerá no dia 29/07/2019. 
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8.4. O resultado dos aprovados e classificados no exame de aferição 
de conhecimentos será publicado no dia 31/07/2019. 
8.5. Do resultado do exame caberá recurso à Comissão Especial 
Eleitoral no prazo de 03 (três) dias. 
8.6. Após análise pela Comissão Especial Eleitoral, será divulgada lista 
definitiva dos candidatos aptos à eleição até o dia 12/08/2019. 
 
9. DA TERCEIRA ETAPA – DIA DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 
 
9.1. O dia da escolha dos conselheiros ocorrerá em data unificada em 
todo o território nacional: 06 de outubro de 2019, das 8 horas às 16 
horas. 
9.2. O voto será facultativo e secreto. 
9.3. Serão considerados aptos a votar no processo de escolha os 
eleitores alistados ou com domicílio eleitoral transferido para o 
município de Luís Gomes/RN até a data de 28 de junho de 2019. 
9.4. Não poderão votar os eleitores cujos dados não constem do 
Caderno de Votação fornecido pela Justiça Eleitoral. 
9.5. Para comprovar a identidade do eleitor perante a Mesa Receptora 
de Votos, serão aceitos os seguintes documentos: 
a) Via digital do título de eleitor (e-Título), desde que haja cadastro com 
fotografia; 
b) Carteira de identidade, passaporte ou outro documento oficial com 
foto de valor legal equivalente, desde que possível a comprovar a 
identidade do eleitor; 
c) Carteira de reservista; 
d) Carteira de trabalho; 
e) Carteira nacional de habilitação; 
9.6. A divulgação dos locais de escolha ocorrerá até o dia 16 de 
setembro de 2019 e caberá ao CMDCA fazer ampla divulgação dos 
locais, utilizando todos os meios de comunicação possíveis. 
9.7. Em caso de votação manual, será permitido uso apenas das 
cédulas cujo modelo foi aprovado pelo CMDCA, com a assinatura dos 
membros da Mesa Receptora de Votos; 
9.8. Será considerado inválido o voto manual: 
a) Cuja cédula contenha mais de 01(um) candidato assinalado; 
b) Cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa 
Receptora de votos; 
c) Cuja cédula não corresponder ao modelo oficial; 
d) Em branco; 
e) Que tiver o sigilo violado. 
9.9.As Mesas Receptoras de Votos serão compostas por membros do 
CMDCA e/ou servidores municipais, devidamente cadastrados pela 
Comissão Especial Eleitoral. 
9.10. Não poderá compor a Mesa Receptora de Votos o candidato 
inscrito e seus parentes (cônjuge, companheiro, ascendentes, 
descendentes e colaterais até terceiro grau). 
9.11. Compete a cada Mesa Receptora de Votos: 
a) Solucionar, imediatamente, dificuldades ou dúvidas que ocorram 
durante a votação; 
b) Lavrar a Ata de Votação, anotando eventuais ocorrências. 
 
10. DAS CONDUTAS VEDADAS 
10.1. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é 
vedada ao candidato, antes e durante as votações, a prática das 
seguintes condutas: 
I – a vinculação político-partidária das candidaturas e a utilização da 
estrutura dos partidos políticos para campanha eleitoral; 
II – o favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública e/ou 
a utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e 
serviços da administração pública municipal; 
III – a composição de chapas ou a utilização de qualquer outro 
mecanismo que comprometa a candidatura individual do interessado 
(art. 5º, II, da Resolução 170/2014, CONANDA); 
IV – a realização de propaganda eleitoral por meio de jornal, rádio, 
televisão, outdoors, carros de som ou equivalente, ou espaço na mídia 
em geral, mediante pagamento, ressalvada a manutenção, pelo 
candidato, de página própria na rede mundial de computadores; 
V – a arregimentação de eleitor, a propaganda de boca de urna, uso de 
alto-falantes ou similares e distribuição de material de propaganda no 
dia da eleição; 
VI – o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos 
meios de comunicação, tanto durante a campanha eleitoral quanto 
durante o desenrolar da votação, notadamente: 
a) a doação, oferta, promessa ou entrega aos eleitores de bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno 

valor, tais como camisetas, chaveiros, bonés, canetas ou cestas 
básicas; 
b) o transporte e a alimentação aos eleitores, inclusive no dia da 
eleição; 
c) práticas desleais de qualquer natureza. 
VII – receber o candidato, direta ou indiretamente, doação em dinheiro 
ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer 
espécie, procedente de: 
 
a) entidade ou governo estrangeiro; 
b) órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida 
com recursos provenientes do poder público; 
c) concessionário ou permissionário de serviço público; 
d) entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, 
contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 
e) entidade de utilidade pública; 
f) entidade de classe ou sindical; 
g) pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior; 
h) entidades beneficentes e religiosas; 
i) entidades esportivas; 
j) organizações não-governamentais que recebam recursos públicos; 
k) organizações da sociedade civil de interesse público. 
 
11. DO RESULTADO FINAL 
11.1 A apuração ocorrerá logo após o encerramento da votação 
mediante contagem manual das cédulas coletadas por cada uma das 
urnas. 
§ 1º. O resultado deverá ser afixado no local da apuração final, no mural 
da Prefeitura de Luís Gomes /RN e no CMDCA, bem como publicado 
no Diário Oficial do Município, ofertando ampla publicidade. 
§ 2º. Deverá ser lavrada Ata de Apuração, no qual constem todos os 
incidentes suscitados e respectivas decisões. 
11.2. A Comissão Especial Eleitoral divulgará o nome dos 05 (cinco) 
conselheiros tutelares escolhidos e dos suplentes. 
 
12. EMPATE 
12.1. Em caso de empate, terá preferência na classificação, 
sucessivamente:  
a) O candidato que obtiver maior nota no Exame de Conhecimento 
Específico; 
b) com maior tempo de experiência na promoção, defesa ou 
atendimento na área dos direitos da criança e do adolescente; 
c) o candidato com residência no domicílio há mais tempo; e 
d) o candidato com idade mais elevada. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Os recursos, devidamente fundamentados, deverão ser dirigidos 
ao Presidente da Comissão Especial Eleitoral do processo de escolha 
e protocolados na Secretaria do CMDCA, respeitados os prazos 
estabelecidos neste Edital; 
13.2. Julgados os recursos, o resultado final será homologado pelo 
CMDCA; 
13.3. A decisão exarada nos recursos pela Comissão Especial Eleitoral 
do Processo de Escolha é irrecorrível na esfera administrativa. 
 
 
14. QUARTA ETAPA – FORMAÇÃO INICIAL 
14.1. Esta etapa consiste na capacitação dos conselheiros tutelares, 
sendo obrigatória a presença de todos os candidatos classificados em, 
no mínimo, 75% da carga horária ofertada, o que será confirmado 
através de lista de presença, sob pena de sua eliminação. 
14.2. A Comissão divulgará até o dia 29/10/2019, o local e a hora de 
realização da capacitação. 
14.3. O CMDCA poderá aderir à capacitação que venha a ser 
promovida pelo CONSEC. 
 
 
15. DA POSSE 
15.1. A posse dos conselheiros tutelares dar-se-á pela Senhorita 
Prefeita Municipal no dia 10 de janeiro de 2020. 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial 
Eleitoral, observadas as normas legais contidas na Lei Federal nº 
8.069/90 na Resolução nº 170 do CONANDA, na Resolução do 
CONSEC e na Lei Municipal de nº 847/2013. 
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16.2. É de inteira responsabilidade de o candidato acompanhar a 
publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes ao 
processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares. 
16.3. O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital 
implicará na exclusão/cassação do candidato do pleito, após prévio 
procedimento administrativo apuratório instaurado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
Luís Gomes /RN 05/04/2019. 
 

Katiana Karla de Oliveira 
Presidente do CMDCA 
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